
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.068 - RN 
(2015/0006173-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
PROCURADOR
ES 

: DANIEL SIQUEIRA LEVIS E OUTRO(S)

  PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ART. 7º, 12 E 499 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E  6º E 10 DA LEI 
N. 9.868/99. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NATUREZA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ART. 25 
E 125, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA PARA 
ANÁLISE DO STF. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE 
DEFERE OU INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
II – É inviável a interposição de Recurso Especial sob alegação de que a 
Constituição Estadual violou dispositivos legais, quais sejam, os arts. 7º, 12 
e 499 do Código de Processo Civil e 6º e 10 da Lei n. 9.868/99, diante da 
natureza jurídica da norma, eminentemente constitucional.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual, 
portanto, destinado a examinar possível ofensa à Constituição da República.
IV – Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere 
medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza 
precária da decisão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735/STF.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.068 - RN 
(2015/0006173-7)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
PROCURADOR
ES 

:DANIEL SIQUEIRA LEVIS E OUTRO(S)

  PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO 
AGRAVADO :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, sob os 

seguintes fundamentos: i) aplicação, por analogia, das Súmulas n. 284 e 735 

do Supremo Tribunal Federal; e ii) impossibilidade de exame de norma 

constitucional em Recurso Especial, bem como no tocante à análise de 

violação à Constituição Estadual.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.068 - RN 
(2015/0006173-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
PROCURADOR
ES 

: DANIEL SIQUEIRA LEVIS E OUTRO(S)

  PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 482/489e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da CÂMARA 
MUNICIPAL DE NATAL, contra decisão que inadmitiu 
Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado 
(fls. 318/324e):

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DE DISPOSITIVO DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DO NATAL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS CONTRA DECISÃO DO 
RELATOR INDEFERITÓRIA DAS INICIAIS DAS 
CAUTELARES PROPOSTAS COM FINCAS A 
EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. 
A PROPOSITURA DE ADI, DE ACORDO COM 
O ROL EXAUSTIVO DO ART. 71 DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, É CONFERIDA Á 
MESA DA CÂMARA E NÃO À CASA 
LEGISLATIVA MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE QUE 
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ALCANÇA A PRÓPRIA AÇÃO DIRETA E, 
CONSEQUENTEMENTE, OUTROS 
INCIDENTES PROCESSUAIS. PRECEDENTE 
DA CORTE E DE OUTROS TRIBUNAIS. 
DECISUM MANTIDO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
368/371e).
Sustenta estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 423/446e).
Com contraminuta (fls. 450/462e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 475/480e, 
pelo conhecimento do agravo e improvimento do recurso 
especial.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a da 
Constituição da República, aponta-se ofensa aos arts. 2º, 12, 
499 e 535, do Código de Processo Civil, 6º e 10, da Lei n. 
9.868/99 e 30, V, da Constituição da República, porquanto a 
Recorrente tem legitimidade para propositura da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade Estadual e respectivo recurso 
especial.
Com contrarrazões (fls. 394/414e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
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DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).
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Ademais, da leitura dos arts. 25 e 125, § 2º, da Constituição da 
República, bem como do art. 11 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, depreende-se que a Assembléia 
Legislativa, no uso do Poder Constituinte Derivado Decorrente, 
promulgou a Constituição Estadual do Rio Grande do Norte e, 
em obediência ao Princípio da Simetria, apontou os legitimados 
aptos a proporem a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Estadual (ADI Estadual).
Por conseguinte, a Constituição Estadual ostenta, à evidência, 
natureza jurídica de norma constitucional, sendo, portanto, 
inviável a interposição de recurso especial sob a alegação de 
que referida Carta violou dispositivos legais, quais sejam, arts. 
7º, 12 e 499 do Código de Processo Civil e arts. 6º e 10 da Lei 
n. 9.868/99.
Não bastasse isso, o Tribunal de origem assim consignou ao 
analisar a questão (fls. 318/324e):

Primeiramente, é importante anotar que 
malgrado a Agravante tenha subdividido a causa 
de pedir em 3 itens, sua análise passa pela 
discussão, única e exclusiva, da legitimidade 
ativa da Casa Legislativa para integrar o polo 
ativo em caso de ADI.
No mais, é de ser mantida a decisão ora 
objurgada.
Como já por afirmado alhures, as Câmaras 
Municipais não detêm legitimidade para ajuizar 
ação direta de inconstitucionalidade, sendo que a 
permissão conferida pelo rol taxativo do art. 71 
da Carta Estadual diz respeito só às 'mesas das 
câmaras', as quais, inclusive, possui 
representatividade jurídica distinta da primeira.
(...)
Daí, se a 'Câmara Municipal' sequer é legitimada 
para propor ADI perante esta Corte de Justiça, 
por maior razão também não o é para interpor 
recursos e/ou manejar cautelar no bojo do 
aludido procedimento (...)

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado 
possui como fundamento matéria eminentemente 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à 
luz dos arts. 25 e 125, § 2º, da Constituição da República, bem 
como em observância ao Princípio da Simetria.
O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 

Documento: 1479133 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2016

Página  7 de 4



 
 

 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.
Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, escapando sua 
revisão, assim, à competência desta Corte em 
sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/09/2014, DJe 16/09/2014, destaque meu).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. NATUREZA 
DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da 
natureza jurídica da VPNI, instituída pela Lei 
10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém 
fundamento exclusivamente constitucional, 
sendo defeso ao STJ o exame da pretensão 
deduzida no recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014, 
destaques meus).

Ademais, nos termos da Súmula 735/STF, aplicada por 
analogia, não cabe recurso especial contra acórdão que defere 
ou indefere medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, 
haja vista a natureza precária da decisão.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO QUE 
DEFERE PARCIALMENTE A ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA PARA DETERMINAR A RESERVA 
DE VAGA EM FAVOR DO AUTOR, ATÉ O 
JULGAMENTO FINAL DA LIDE. CABIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES 
DO STJ.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na 
Súmula 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar), entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito.  Apenas a violação direta do 
dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir sobre a 
interpretação dos preceitos legais que dizem 
respeito ao mérito da causa (AgRg no AREsp 
233.015/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/10/2012).
2. Ademais, a alteração do entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem exigiria, 
necessariamente, o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado 
em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3 Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 690.896/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/05/2015, DJe 01/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.
1. A recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
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acórdão recorrido. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. Quanto aos requisitos legais para o 
deferimento da tutela de urgência, a controvérsia 
não foi analisada pelo Tribunal de origem, porque 
o mandamus foi extinto sem análise do mérito 
ante o reconhecimento da impropriedade da via 
eleita, argumento este não atacado pela ora 
recorrente. Incidência das Súmulas 211/STJ, 283 
e 284/STF.
3. E, ainda que assim não fosse, caso o Tribunal 
de origem tivesse avaliado a questão, dissentir 
das razões do aresto objurgado, no sentido de 
concluir pela ausência dos requisitos 
ensejadores da tutela antecipatória, implicaria 
inevitável revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Esta Corte, em sintonia com o disposto na 
Súmula 735/STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar), entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito.
5. Somente a violação direta ao dispositivo legal 
que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no 
qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem 
respeito ao mérito da causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 663.188/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL 
EM FACE DE ACÓRDÃO QUE DECIDE 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REFORMA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA (SÚMULA N° 7/STJ). 
MULTA COMINATÓRIA. VALOR.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na 
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Súmula n° 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar), entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Apenas violação direta ao 
dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir a respeito 
da interpretação dos preceitos legais que dizem 
respeito ao mérito da causa.
2. Inviável a análise do recurso especial se a 
matéria nele contida depende de reexame reflexo 
de questões fáticas da lide, vedado nos termos 
da Súmula n° 7 do STJ.
3. O valor da multa cominatória não é, nesta fase 
processual, definitivo, pois poderá ser revisto na 
sentença de mérito ou em qualquer fase 
processual, caso se revele excessivo ou 
insuficiente (CPC, art. 461, § 6º).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 685.260/MT, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 22/06/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0006173-7 AREsp 650.068 / RN

Números Origem:  20130174013  20140035161  20140035161000100  20140035161000101  
20140035161000200  20140035161000300  20140035192

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL
PROCURADORES : PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO

DANIEL SIQUEIRA LEVIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL
PROCURADORES : PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO

DANIEL SIQUEIRA LEVIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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